
CONTRATO 09/2014

PROCESSO LICITATÓRIO N° 11/2014
PREGÃO  N° 06

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA E A EMPRESA
FAVIEIRO,  &  DUARTE  LTDA  PARA  AQUISIÇÃO  DE
LINK DE ACESSO À INTERNET.

CONTRATANTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA  , pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 01.701.521/0001-39, com endereço nesta cidade de Uruguaiana/RS, na Rua Bento Martins, n° 2619 - Palácio Borges
de Medeiros, representada por seu Presidente, Ver. Ronnie Peterson Colpo Mello.

CONTRATADA:
FAVIEIRO, & DUARTE LTDA “BNET”, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 01.387.236/0001-95  com sede
na Rua Marechal Floriano, 2354, na cidade de Uruguaiana/RS, devidamente representada por Atil Gallarreta Favieiro
brasileiro,, portador da cédula de identidade nº 1.001.746.906, inscrito no CPF/MF sob o n° 221.055.810-72, residente e
domiciliado no mesmo endereço da empresa.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1   Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de tecnologia da informação para prover link de
acesso à Internet dedicado de, no mínimo, 10  Mbps,  de acordo com as condições e especificações constantes do
Termo de Referência (anexo I do edital). 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO
2.1 O valor da mensalidade dos serviços é de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais),  e o global para 12 meses de R$
26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais). O valor da instalação, a ser pago em parcela única e preferentemente
na mesma data da primeira mensalidade, é de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). O pagamento, a ser realizado após o
recebimento definitivo, será efetuado mensalmente até o décimo dia útil do mês subsequente ao mês de referência.
2.1.1 Caso o Índice de Disponibilidade Mensal seja inferior ao especificado no subitem 5.3.1 do anexo I do edital, a
Contratada deverá calcular o total de desconto a ser aplicado no valor mensal do serviço, e estará sujeita às penalidades
contratuais. 
2.1.2 Os descontos aplicados deverão ser calculados conforme a equação a seguir: 
D= (Ti x P) / Tm 
Onde: 
D = desconto em R$ (Reais), relativo ao serviço, motivado por falha; 
Tm = Tempo Total Mensal de operação, em minutos, no mês de faturamento; 
Ti = somatório dos Períodos de Indisponibilidade, em minutos, no mês de faturamento; 
P = preço mensal do circuito. 
2.2 Os valores acima referidos são finais, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as
despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.
2.3 Na eventualidade da  aplicação de  multas,  essas  deverão ser  liquidadas simultaneamente  com o pagamento  da
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
2.4 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em reais, para pagamento nos prazos previstos.
2.5 Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreção, serão devolvidos, e o prazo
para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da fatura.
2.6 O faturamento deverá ser feito pela CONTRATADA.
2.7 Na hipótese de vencer o prazo de validade das certidões exigidas para a habilitação, o contratado fica obrigado a
apresentar nova documentação atualizada para comprovar sua regularidade.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL
3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização do Processo Licitatório nº 011/2014, na modalidade Pregão
Presencial nº 06/2014, com fundamento na Lei nº  10.520, de 17 de julho de 2002, Resolução nº 18, de 03 de agosto de
2007, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e Leis Municipais.

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO E DO PRAZO DE ENTREGA
4.1 A execução deste contrato,  bem como os casos nele omissos,  regular-se-ão pelas  cláusulas  contratuais e pelos
preceitos  de  direito  público,  aplicando-se-lhes,  supletivamente,  os  princípios  da  Teoria  Geral  dos  Contratos  e  as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII, do artigo 55, do



mesmo diploma legal.
4.2) Para disponibilização do serviço, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da assinatura do contrato, um cronograma de instalação dos circuitos e serviços, a ser elaborado preferentemente
em conjunto com os técnicos do setor de TI da Câmara Municipal; 
4.3) A instalação do circuito Internet, incluindo a infraestrutura de comunicação, deverá ocorrer no prazo de até
60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1  O presente contrato terá vigência de 12 meses  contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos por até 48 meses.

CLÁUSULA SEXTA –  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 São obrigações da CONTRATADA:
a) Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua
conta os ônus inerentes   ao serviço prestado,  tais como: deslocamento de técnicos,  diárias,  hospedagem, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos concernentes ao contrato, 
inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todos e quaisquer danos/prejuízos causados à
Contratada ou  a terceiros, voluntária ou involuntariamente, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados
ou prepostos, durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando imediata reparação
dos danos ou prejuízos impostos ao Contratante ou a terceiros, inclusive, se houver, despesas com custas judiciais e
honorários advocatícios. 
b)  Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade,  ficando por sua conta o
fornecimento, antes do início da execução dos serviços,  dos Equipamentos de Proteção Individual -  EPI para seus
empregados e, eventualmente, da subcontratada. 
c)  Determinar  que  seus  empregados  e  subcontratados   trajem  uniforme  ou  crachá  de  identificação  enquanto
permanecerem nas dependências do Contratante. 
d)  Sujeitar-se  à  ampla  e  irrestrita  fiscalização,  prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às
reclamações formuladas. 
e)  Prover,  configurar  e  ativar  os  equipamentos  necessários  à  prestação  do  serviço,  atendendo  integralmente  às
características e às necessidades do Contratante, e prover e responsabilizar-se por todo meio de transmissão,  conexões,
materiais e equipamentos, acessórios e mão de obra necessários para o seu bom funcionamento. 
f)  Zelar  pela  perfeita  execução  dos  serviços  contratados,  reparando,  corrigindo,  removendo,  reconstruindo  ou
substituindo, às suas expensas, as partes do objeto da presente contratação em que se verificarem vícios,  defeitos ou
incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços. 
g) Substituir os equipamentos de sua propriedade, sempre que seja necessário. 
h) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentações
da ANATEL. 
i) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares
aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica. 
j)  Manter a supervisão permanente dos serviços,  de modo a obter uma operação correta e eficaz,  além de atender
prontamente quaisquer exigências desta Casa inerentes ao objeto dentro dos padrões de qualidade exigidos. 
k) Atender de imediato às solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção ou mau desempenho na prestação
dos serviços contratados, devendo considerar os Acordos de Níveis de Serviço estabelecidos neste Termo de Referência.
l) Comunicar, por escrito, imediatamente, ao fiscal do contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação
contratual, para a adoção das providências cabíveis. 
m) Toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao contrato será devidamente registrada e comunicada à
Contratada,  objetivando  a  imediata  correção  das  irregularidades  ou  deficiências  apontadas,  sendo  de  inteira
responsabilidade desta, o refazimento ou a execução de serviços necessários visando a sua adequação ao exigido. A falta
da comunicação não exime a Contratada de qualquer responsabilidade acerca de eventuais interrupções ou falhas nos
serviços contratados e sua eventual solução. 
n) Designar, na data de assinatura do contrato, à  fiscalização, um profissional da Contratada, informando o nome, o
telefone e endereço eletrônico, o qual se reportará diretamente ao Fiscal do Contrato para acompanhar e responder pela
execução do contrato, atuando como preposto. 
o)  Qualquer  mudança  do  preposto,  ou  seus  respectivos  contatos,  deverá  ser  comunicada  em  até  2  dias  úteis  ao
Contratante. 
p) Executar os serviços com observância das especificações técnicas e regulamentação aplicável ao caso, com esmero e
correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário. 
q) Fornecer, na forma solicitada pela administração, as faturas para pagamento. 
r) Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de toda e qualquer documentação
gerada, reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do Contratante. 
s) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Contrato, sem



prévia autorização do Contratante. 
t) Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, independentemente de
solicitação. 
u) Responder por quaisquer interferências de intrusos nos acessos aos serviços, bem como zelar pela integridade da
comunicação. 
v) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação

CLÁUSULA SÉTIMA   – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Efetuar o pagamento decorrente do presente contrato no prazo e condições estabelecidas na cláusula segunda do
Contrato e a dar à CONTRATADA as condições necessárias para a regular execução do contrato.
7.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio de representante designado;
7.3 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
7.4 Acompanhar a  CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de habilitação durante toda a vigência do
contrato, tomando as medidas de rescisão e penalização para o caso da CONTRATADA desatender tais requisitos;
7.5.Permitir acesso dos empregados da Contratada e suas prestadoras de serviço às dependências do Contratante para
execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário
7.6. Prover a climatização e alimentação de energia, além de local e instalações adequadas para que a Contratada possa
acondicionar  o(s)  seu(s)  equipamento(s),  cabendo  a  esta  a  disponibilização  de  todas  as  demais  infraestruturas
necessárias à prestação do serviço descrito na presente especificação

CLÁUSULA OITAVA – DA DESPESA E DA REPACTUAÇÃO
8.1  A despesa  decorrente  da  execução  deste  instrumento  ocorrerão  mediante  a  emissão  de  nota  de  empenho  pela
CONTRATANTE, no orçamento vigente:
3.3.9.0.39.97.00.00.00 DESPESAS DE TELEPROCESSAMENTO
8.2  - Será permitida a repactuação do Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, a contar
da data da proposta, ou  da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, visando a
adequação aos novos preços de mercado. 
8.3 - A repactuação será precedida de demonstração  analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de
Custos e Formação de Preços.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO, INEXECUÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 
9.1 O Contrato regular-se-á no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão pelas disposições da lei n° 8.666/93
atualizada pela Lei n° 8.883/94, pelas disposições deste Contrato e pelos preceitos do Direito Público.
9.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art.  65, da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da
CONTRATANTE, com a apresentação da justificação devida.
9.3 O Contrato poderá,  com base nos preceitos de Direito Público,  ser rescindido pela CONTRATANTE a todo e
qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, não cabendo à
CONTRATADA direito a qualquer reclamação ou indenização.
9.4 O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas pelo art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93.
9.5 Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, a Câmara Municipal adotará
as medidas ordenadas pelo art. 80 do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA     DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DOS ATRASOS
10.1 Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total ou parcial do contrato, a contratada poderá, garantida a defesa
prévia, sofrer as seguintes sanções contratuais:
a) advertência por escrito; 
b) multa de 1% (um por cento) ao dia, aplicável até o quinto dia de atraso, calculada sobre o valor global da nota de
empenho, comunicada oficialmente; 
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da nota de empenho, a partir do 6° dia, no caso de ocorrer a
inexecução total ou parcial dos serviços, o que ensejará a rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades
previstas na Lei n° 8.666/93; 
10.2. As multas aplicadas à empresa vencedora  poderão ser descontadas pelo CONTRATANTE dos valores das notas
fiscais/faturas. 
10.3. Comprovado o impedimento ou reconhecida força  maior, devidamente justificado e aceito pela contratante, a
empresa vencedora ficará isentadas penalidades previstas. 
10.4 . As sanções de advertência e de impedimento de  licitar e contratar poderão ser aplicadas à empresa vencedora
juntamente com as de  multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados 
10.5 Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a contratada, convocada dentro do prazo de
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar
o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não mantiver  a  proposta,  falhar  ou fraudar  na  execução  do  Contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados,



Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciada nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05
(cinco) anos, sem prejuízo  das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  –     DO RECEBIMENTO
11.1 O  objeto da presente licitação será recebido da seguinte forma: 
a) Provisoriamente, mediante recibo, em até 5 (cinco) dias úteis após concluída a instalação, configuração e ativação
dos dispositivos com perfeito funcionamento dos serviços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade. 
b)  Definitivamente, mediante recibo, em até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório, após comprovação
da perfeita execução do serviço prestado nos termos contratuais, ocasião em que se fará constar a atestação da nota
fiscal. 
11.2.  Os  serviços  executados  em desconformidade  com  o  especificado  no  instrumento  convocatório  ou  em
desacordo com as normas aplicáveis da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e/ou correlatas, serão
rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a Contratada será obrigada a refazê-los no prazo estipulado
pela Fiscalização, contado da data do recebimento de notificação escrita.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA   –    DA TOLERÂNCIA
12.1 Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissões, a inobservância no todo
ou em parte, de qualquer dos itens e condições deste Contrato e/ou anexos, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de
qualquer forma afetar  ou prejudicar  esses  mesmos itens  e  condições,  os  quais  permanecerão  inalterados,  como se
nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1 A CONTRATANTE exercerá constante acompanhamento da prestação dos serviços, feito este que não exime ou
atenua a responsabilidade da CONTRATADA no cumprimento das suas obrigações.

CLÁUSULA     DÉCIMA QUARTA – DO FORO CONTRATUAL
14.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Uruguaiana para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente termo,
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Termo de Contrato, em 04 (quatro) vias de
igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

  Uruguaiana, 03 de Julho de 2014.

Átil Gallarreta Favieiro
Sócio_proprietário

FAVIEIRO, & DUARTE LTDA “BNET”

Ver Ronnie Peterson Colpo Mello
Presidente

Câmara Municipal de Uruguaiana
                                                                      

Testemunhas:

Loeci Gonçalves Albeche
CPF 121.147.740-15

Paulo André Peixoto Fossari
CPF 667.399.000-78

  
   FISCAL DO CONTRATO:

Cézar Luiz Krause 
Chefe Deptº de Tecnologia da Informação
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